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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – FINANÇAS 

PÚBLICAS – CRF/88 – LRF - GASTOS COM A 

FOLHA DE PAGAMENTO DO PODER LEGISLATIVO 

ACIMA DO LIMITE CONSTITUCIONAL – GASTO 

TOTAL DO PODER LEGISLATIVO ACIMA DO LIMITE 

CONSTITUCIONAL - IRREGULAR –  MULTA - 

CIÊNCIA – ARQUIVAMENTO. 

1. A extrapolação de limites constitucionais, em valores 

significativos, é causa suficiente para julgar as constas 

irregulares, em razão de constituir violação grave. 

O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO: 

I. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a Prestação de Contas Anual da Câmara 

Municipal de Anchieta, sob a responsabilidade do Sr. Cleber Oliveira da Silva, 

referente ao exercício de 2020. 

 

Acórdão 01356/2022-8 - 1ª Câmara

Processo: 02291/2021-6
Classificação: Prestação de Contas Anual de Ordenador
Exercício: 2020
UG: CMA - Câmara Municipal de Anchieta
Relator: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto
Interessado: EDSON VANDO SOUZA
Responsável: CLEBER OLIVEIRA DA SILVA

Conferência em www.tcees.tc.br
Identificador: 2687A-53C6E-704B3
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O NCONTAS – Núcleo de Controle Externo de Contabilidade emite Relatório 

Técnico 00284/2021-7 (peça 42), apontando os seguintes indícios de 

irregularidades: 

 

 

5.2.3 Gastos com a Folha de Pagamento do Poder Legislativo acima do 
limite constitucional; 

5.2.4 Gasto Total do Poder Legislativo acima do limite constitucional. 

 

Ato contínuo, o próprio NCONTAS – Núcleo de Controle Externo de Contabilidade 

elabora a Instrução Técnica Inicial ITI 00281/2021-3 (peça 43), sugerindo a citação 

do responsável para que, no prazo estipulado, apresente razões de justificativa, 

alegações de defesa, bem como documentos, individual ou coletivamente, que 

entender necessários em razão do achado supracitado. 

Nos termos da Decisão SEGEX 00438/2021-2 (peça 44) e em atenção ao Termo de 

Citação 00523/2021-9 (peça 45), o gestor apresenta a Defesa/Justificativa 

01459/2021-6 (peça 48), além de peças complementares (peça 49 a 59) 

devidamente analisadas pelo Núcleo de Controle Externo de Contabilidade – 

NCONTAS que, nos termos da Instrução Técnica Conclusiva 00578/2022-8 (peça 

63), opinou pela seguinte proposta de encaminhamento:  

 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Câmara Municipal 
de Anchieta, exercício de 2020, sob a responsabilidade do Senhor Cléber 
Oliveira da Silva, formalizada de acordo com a IN TCEES 68/2020, e 
instruída considerando-se o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016 
e alterações posteriores. 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, 
opina-se pelo julgamento IRREGULAR da prestação de contas anual do 
exercício de 2020 do Senhor Cléber Oliveira da Silva – Presidente da 
Câmara Municipal, com amparo no artigo 84 da Lei Complementar 
621/2012, tendo-se em vista a manutenção do seguinte indicativo de 
irregularidade: 

 

 Gasto com a folha de pagamento do Poder Legislativo 
acima do limite constitucional (item 5.2.3 do RT 284/2021 e 
2.1 desta ITC); 

 Gastos totais do Poder Legislativo (item 5.2.4 do RT 
284/2021 e 2.2 desta ITC) 
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Opina-se também pela aplicação da multa prevista no art. 389, inciso I do 
RITCEES (Res. TCEES 261/2013). 

O Ministério Público de Contas, através do Parecer 04555/2022-4 da 2ª 

Procuradoria   de Contas, da lavra do Procurador de Contas Dr. Luciano Vieira, 

pugna que seja a prestação de contas sub examine julgada irregular, com fulcro no 

art. 84, inciso III, alíneas “c” e “d”, da LC n. 621/2012, aplicando-se a Cléber Oliveira 

da Silva multa pecuniária, com espeque nos arts. 87, inciso IV, e 135, incisos I e II, 

do indigitado estatuto legal. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Examinando os autos, verifico que o mesmo se encontra devidamente 

instruído, portanto, apto à apreciação de mérito, eis que observados todos os 

trâmites legais e regimentais. 

Compulsando o Relatório Técnico 00284/2021-7, verifico que foram registrados os 

seguintes indícios de irregularidades: 

 

5.2.3 Gastos com a Folha de Pagamento do Poder Legislativo acima do 
limite constitucional; 

5.2.4 Gasto Total do Poder Legislativo acima do limite constitucional. 

 

Após as justificativas e documentos acostados pelo gestor, a Área Técnica, através 

da Instrução Técnica Conclusiva 00578/2022-8 (peça 63), manteve os 

supracitados indícios de irregularidades. 

A seguir passo a tecer breves registros acerca do Relatório Técnico, inclusive do 

teor dos indicativos de irregularidades mantidos pela Área Técnica, desde já 

concordando com os seus argumentos fáticos e jurídicos. 

Registros do Relatório Técnico. 
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Cumpriu o prazo definido (30/04/2021) para envio da prestação de contas; entregue 

em 29/04/2021, via sistema CidadES. 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) do município, Lei 1410/2019, estimou a receita e 

fixou a despesa para o exercício em análise, sendo a despesa total da Câmara 

Municipal fixada em R$ 13.300.000,00. 

A execução orçamentária (R$ 12.333.606,34) da Câmara Municipal representou 

92,73% da dotação atualizada (R$ 13.300.000,00).  

Alcançou um resultado patrimonial da ordem de R$ -411.468,54, e um superávit 

financeiro de R$ 608.461,70. 

Iniciou o exercício com um saldo em espécie R$ 845.684,87 e terminou com um 

saldo em espécie de R$ 658.868,36. 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Com base nas peças que integram a Prestação de Contas Anual, demonstram-se os 

valores empenhados, liquidados e pagos, a título de obrigações previdenciárias 

(contribuição patronal) devidas pela unidade gestora, bem como os valores retidos 

dos servidores e recolhidos para os fundos de previdência: 

15) Contribuições Previdenciárias – Patronal                     Em R$ 1,00 

Regime de 

Previdência 

BALEXOD (PCM) 

FOLHA DE 

PAGAMEN

TO (PCF) 
% Registrado 

(B/D*100) 

% 

Pago 

(C/D*100) Empenhado 

(A) 

Liquidado 

(B) 

Pago 

(C) 

Devido 

(D) 
Regime Próprio 

de Previdência 
Social 

432.106,72 432.106,72 432.106,72 422.582,19 102,25 102,25 

Regime Geral de 

Previdência 
Social 

1.186.090,06 1.186.090,06 1.186.090,06 1.186.083,23 100,00 100,00 

Fonte: Processo TC 02291/2021-6 - Prestação de Contas Anual/2020 

 
Tabela 16): Contribuições Previdenciárias – Servidor                                 Em R$ 1,00 

Regime de Previdência 

DEMCSE 

FOLHA 

DE 

PAGAMEN

TO (PCF) 

% 

Registrado 

(A/CX100) 

% 

Recolhido 

(B/Cx100) 
Valores 

Retidos 

Valores 

Recolhidos 

Devido 

(C) 
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(A)  (B) 
Regime Próprio de Previdência Social 343.164,66 343.164,66 343.164,66 100,00 100,00 

Regime Geral de Previdência Social 513.266,03 513.266,03 513.266,03 100,00 100,00 

Fonte: Processo TC 02291/2021-6 - Prestação de Contas Anual/2020 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 

No que tange às contribuições previdenciárias do RPPS (parte patronal), verifica-

se, das tabelas acima, que os valores registrados pela unidade gestora, no 

decorrer do exercício em análise, representaram 102,25% dos valores devidos, 

sendo considerados como aceitáveis, para fins de análise das contas. 

Os valores pagos pela unidade gestora, em relação às contribuições 

previdenciárias do RPPS (parte patronal), no decorrer do exercício em análise, 

representaram 102,25% dos valores devidos (informados no resumo anual da folha 

de pagamentos), sendo considerados como aceitáveis, para fins de análise das 

contas. 

Em relação às contribuições previdenciárias do RPPS (parte do servidor), observa-

se, das tabelas acima, que os valores registrados pela unidade gestora, no 

decorrer do exercício em análise, representaram 100,00% dos valores devidos, 

sendo considerados como aceitáveis, para fins de análise das contas 

Os valores recolhidos pela unidade gestora, referentes as contribuições 

previdenciárias do RPPS (parte do servidor), no decorrer do exercício em análise, 

representaram 100,00% dos valores devidos, sendo considerados como aceitáveis, 

para fins de análise das contas. 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 

No que tange às contribuições previdenciárias do RGPS (parte patronal), verifica-

se, das tabelas acima, que os valores registrados pela unidade gestora, no 

decorrer do exercício em análise, representaram 100,00% dos valores devidos, 

sendo considerados como aceitáveis, para fins de análise das contas. 

Os valores pagos pela unidade gestora, em relação às contribuições previdenciárias 

do RGPS (parte patronal), no decorrer do exercício em análise, representaram 

100,00% dos valores devidos, sendo considerados como aceitáveis, para fins de 

análise das contas. 
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Em relação às contribuições previdenciárias do RGPS (parte do servidor), observa-

se, das tabelas acima, que os valores registrados pela unidade gestora, no decorrer 

do exercício em análise, representaram 100,00% dos valores devidos, sendo 

considerados como aceitáveis, para fins de análise das contas. 

Os valores recolhidos pela unidade gestora, referentes as contribuições 

previdenciárias do RGPS (parte do servidor), no decorrer do exercício em análise, 

representaram 100,00% dos valores devidos, sendo considerados como aceitáveis, 

para fins de análise das contas. 

PARCELAMENTOS DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS 

Foi avaliado o comportamento da dívida decorrente de parcelamentos 

previdenciários, do qual se constata que não houve parcelamento de débitos no 

período analisado. 

 

LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

LIMITES IMPOSTOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL  

DESPESA COM PESSOAL 

Restou constatado que as despesas com pessoal (R$ 10.775.528,37) executadas 

pelo Poder Legislativo atingiram 4,64% da receita corrente líquida ajustada (R$ 

232.108.728,80), cumprindo assim o limite máximo de despesa com pessoal do 

Poder Legislativo em análise. 

CONTROLE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL 

Desta forma, com base na declaração emitida, considerou-se que o Chefe do 

Poder Legislativo no exercício analisado não expediu ato que resultasse em 

aumento da despesa com pessoal, cumprindo o art. 21, I, da LRF e o art. 8º da LC 

173/2020. 
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Aumento de despesa com pessoal pelo titular do poder nos últimos 180 dias 

de seu mandato 

Desta forma, também com base na declaração emitida, considerou-se que o Chefe 

do Poder Legislativo no exercício analisado não expediu ato nos últimos 180 dias 

de mandato que resultasse em aumento da despesa com pessoal, cumprindo o 

art. 21, II a IV, da LRF 

Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (Anexo V do 

RGF) 

Assim, do ponto de vista estritamente fiscal, restou constatado que em 31/12/2020 

o Poder Legislativo analisado possuía liquidez para arcar com seus compromissos 

financeiros, cumprindo o dispositivo legal previsto no art. 1º, § 1º, da LRF. 

Obrigações contraídas pelo titular do Poder nos dois últimos quadrimestres de 

seu mandato (art. 42) 

Com base nos dados apurados pelo Sistema CidadES, constatou-se que o Chefe do 

Poder Legislativo analisado não contraiu obrigações de despesas nos dois 

últimos quadrimestres do último ano de mandato e inscritas em restos a pagar 

processados e não processados, com insuficiência de disponibilidade de caixa, 

observados a Decisão Normativa TC-001/2018 e o Parecer em Consulta TC-

017/2020-1 – Plenário. 

LIMITES IMPOSTOS PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

 

Gasto Individual com subsídio dos vereadores  

 

O Gasto individual com subsídio dos vereadores (R$ 7.596,67) não ultrapassou o 

limite estabelecido pela Constituição Federal e pela Lei Municipal (R$ 7.596,67). 

Gastos totais com a remuneração dos vereadores 

Restou constatado que as despesas totais com pagamento dos subsídios dos 

vereadores alcançaram R$ 1.086.323,81, correspondendo a 0,46% da receita total 

do município, de acordo com o mandamento constitucional. 
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Gastos com a Folha de Pagamento do Poder Legislativo 

Restou constatado que as despesas com folha de pagamento (R$ 9.157.331,59) 

estão acima do limite máximo permitido (R$ 8.283.441,12), em desacordo com o 

mandamento constitucional.  

Gastos Totais do Poder Legislativo 

Restou constado que o valor total das despesas do Poder Legislativo Municipal 

(R$ 12.333.606,34) está acima do limite máximo permitido (R$ 11.833.487,32), 

em desacordo com o mandamento constitucional. 

CONTROLE INTERNO 

A documentação prevista na IN TCEES 68/2020 foi encaminhada, nos termos 

previstos pela regulamentação, sendo que não foram apontados indicativos de 

irregularidades. 

MONITORAMENTO 

Em consulta ao sistema de monitoramento deste TCEES não foram constatadas 

ações pertinentes ao exercício em análise. 

PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO GESTÃO FISCAL (RGF) 

De acordo com o Sistema CidadES, restou constatado a divulgação dos Relatórios 

de Gestão Fiscal (RGF) dentro dos prazos legais. 

Indicativos de irregularidades: 

2.1 Gastos com a folha de pagamento do Poder Legislativo (item 5.2.3 do RT 

00284/2021-7) 

Constatou a Área Técnica que as despesas com folha de pagamento (R$ 

9.157.331,59) estão acima do limite máximo permitido (R$ 8.283.441,12), de uma 

base de cálculo da ordem de R$ 11.833.487,32, em desacordo com o mandamento 

constitucional. 
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Em apertada síntese, alega o gestor que a base de cálculo correta para efeitos de 

gastos com folha de pagamento, é o valor de R$ 12.210.625,92 e o total 

efetivamente praticado pelo Poder Legislativo foi de R$9.154.822,51 e não R$ 

9.157.331,59. 

Também trouxe vasta argumentação calçada exclusivamente na ausência de 

inércia administrativa, destacando, pormenorizadamente, todas as ações 

tomadas com vistas a redução das despesas administrativas e com pessoal 

daquele poder. E, por fim, atribui culpa aos seus pares, que “teriam ignorado” seus 

expedientes para a exoneração de servidores, com o objetivo de cumprir o 

limite estabelecido para a rubrica. 

Entende que são exatamente esses os termos do disposto no art. 22 da LINDB, que 

trata do Primado da Realidade, verbis: 

 
Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 
exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 
administrados. (Regulamento)  

 
§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão 
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, 
limitado ou condicionado a ação do agente. (Incluído pela Lei nº 13.655, 
de 2018) 

Entende a Área Técnica que, mesmo considerando o valor de R$ 12.210.625,92 

como sendo a base de cálculo correta para efeitos de gastos com folha de 

pagamento, o total efetivamente praticado pelo Poder Legislativo foi de R$ 

9.157.331,59, valor este ainda acima do limite permitido (R$ 12.210.625,92 X 70% 

= R$ 8.547.438,14). 

Em face da vasta argumentação calçada exclusivamente na ausência de inércia 

administrativa, destacando, pormenorizadamente, todas as ações tomadas com 

vistas a redução das despesas administrativas e com pessoal daquele poder, 

pondera a Área Técnica que de fato, existem jurisprudências e doutrinas variadas 

em torno da ausência de má-fé e do erro grosseiro (art. 28 da LINDB) e, no 

mesmo sentido, a questão dos obstáculos e dificuldades enfrentados pelo agente 

público (art. 22 da LINDB). 
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No entanto, destaca que não se discute nessa peça técnica a existência ou a não 

aplicação dos referidos artigos ao caso concreto. 

Destaca que as ações alegadas pelo defendente se mostraram inócuas para o 

caso das despesas com a folha de pagamento, e que não cabe à Área Técnica a 

avaliação subjetiva da gestão de terceiros, sob o risco de ao adotar critérios não 

fundamentados em aspectos técnicos incorrer em distorções no julgamento de 

mérito de cada caso analisado. 

Assim, apesar das alegações do gestor, entende a Área Técnica que não há 

elementos técnicos que possam afastar ou mitigar a irregularidade, que a 

impropriedade trata de descumprimento de mandamento constitucional, e, nesse 

sentido opina pela manutenção da irregularidade apontada no item 5.2.3 do RT 

284/2021. 

Pois bem. 

Assiste razão à Área Técnica, especialmente por entender que dentre os 

obstáculos e as dificuldades reais do gestor, não podem constar as que foram 

destacadas pelo mesmo, ou seja, “os seus pares terem ignorado seus expedientes 

para a exoneração de servidores, com o objetivo de cumprir o limite 

estabelecido para a rubrica”. 

Os obstáculos e as dificuldades reais do gestor, constantes do supracitado artigo, se 

referem a eventos extraordinários ou a forças da natureza. A dificuldade trazida 

pelo gestor é de natureza ordinária e não pode ser tomada como ele pretende. 

Sendo assim, acompanhando o entendimento da Área Técnica e Parquet, decido 

manter o presente indicativo de irregularidade.  

2.2 Gastos totais do Poder Legislativo (item 5.2.4 do RT 00284/2021-7) 

Constatou a Área Técnica que o valor total das despesas do Poder Legislativo 

Municipal (R$ 12.333.606,34) está acima do limite máximo permitido (R$ 

11.833.487,32), em desacordo com o mandamento constitucional. 
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O gestor avocou o princípio da insignificância, uma vez que o novo limite corrigido 

com base nas receitas e transferências do exercício anterior seria de R$ 

12.210.625,92 e que, nesse sentido, o valor ultrapassado foi de apenas R$ 

122.980,42 (R$ 12.333.606,34 – R$12.210.625,92). 

Para esse fim traz jurisprudência desse Egrégio Tribunal em casos semelhantes, 

colaciona-se abaixo o Acórdão TC 142/2015, Plenário, que faz a necessária 

subsunção ao caso concreto sub examine, literis: 

 
ACÓRDÃO TC-142/2015 - PLENÁRIO  
 
Cuida-se de Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. 
(...), irresignado com o teor do Acórdão TC-556/2009, 
prolatado nos autos do Processo TC nº 1722/08, às fls. 
244/247, que julgou as contas irregulares aplicando multa de 
500 VRTE. 
 
(...) O Recorrente foi apenado em decorrência de descumprir o 
artigo 29-A da Emenda Constitucional nº 25/00, excedendo 
o limite do Gasto total do Poder Legislativo no valor de R$ 
8.160,22 (oito mil, cento e sessenta reais e vinte e dois 
centavos). 
 
(...) De fato, as considerações e documentos constantes dos 
autos demonstram que o Poder Legislativo ultrapassou o 
limite legal de 8% das receitas tributárias, infringindo o artigo 
29-A e incisos da CF. (...) De outra banda, em situações 
excepcionais, derivadas da aplicação do princípio da 
insignificância, esta Corte de Contas tem relevado 
irregularidades de natureza contábil, especificamente no 
tocante a não aplicação mínima em determinada atividade 
estatal, como se depreende do Parecer Prévio nº 67/2010, 
com a recomendação de aprovação, prolatado nos autos do 
processo nº 3186/2008, referente ao Município de Pedro 
Canário, exercício 2003, que reformou decisão anterior pela 
rejeição das contas, sob o fundamento da não caracterização 
das situações elencadas no art. 59 da Lei Complementar nº 
32/93. 
 
(...) Assim, em que pese a existência da irregularidade, 
considero o percentual de 0,06% ultrapassado como ínfimo, 
quando realizado o cotejo com os demais elementos dos 
autos, a ponto de não justificar a gravosa decisão pela 
irregularidade das contas. Ante o exposto, divergindo do 
entendimento técnico e ministerial VOTO, pelo 
CONHECIMENTO do Recurso de Reconsideração, para, no 
mérito, DAR PROVIMENTO, para o fim de reformar o Acórdão 
TC 556/2009 julgando com base no artigo 84, II da LC 621/12 
REGULARES COM RESSALVA as contas da Câmara 
Municipal de Ibatiba no exercício de 2007 (...). 
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(TCE-ES. Controle Externo > Recurso. Acórdão 00142/2015-6. 
Processo TC 00133/2010-1. Relator: José Antonio Almeida 
Pimentel. Órgão Julgador: Ordinária/Plenário. Data da sessão: 
03/03/2015, Data da Publicação no DO-TCES: 16/02/2017).  

 

A Área Técnica, por seu turno, considera que ainda assim resta extrapolado o limite 

constitucional de gastos totais do poder. 

E, por se tratar de descumprimento de limite mínimo constitucional, opina por 

não aceitar as alegações de defesa e manter o presente indicativo de 

irregularidade.  

Pois bem. 

Assiste razão à Área Técnica, especialmente pelo fato do valor ultrapassado no 

presente caso, ou seja, R$ 122.980,42, não poder ser tomado como insignificante, 

na mesma proporção do valor de R$ 8.160,22, citado como referência pelo gestor. 

A título de comparação, posso citar alguns processos em que o Tribunal de Contas 

julgou regular com ressalvas, em face de extrapolação de limite de gastos totais 

do poder legislativo, avocando o princípio da insignificância: 

Processo 08574/2019 PCA Câmara Municipal de São José do Calçado, exercício 

de 2018, da Relatoria do Conselheiro Rodrigo Chamoun, em que o gestor 

extrapolou o limite em R$ 2.110,69 e providenciou a devolução aos cofres da 

Prefeitura. 

Processo 04907/2017 PCA Câmara Municipal de Santa Leopoldina, exercício de 

2016, também da Relatoria do Conselheiro Rodrigo Chamoun, em que o gestor 

extrapolou o limite em R$ 8.084,56. 

Processo 08582/2019 PCA Câmara Municipal de Vila Pavão, exercício de 2018, da 

Relatoria do Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges, em que o gestor extrapolou 

o limite em R$ 11.471,65. 
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Em seu voto, o Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges ainda ressaltou que o seu 

posicionamento se alinhava aos seguintes julgados deste Tribunal de Contas, que 

reproduzo com os respectivos valores que ultrapassaram os limites de Gastos 

totais do Poder Legislativo: Acórdão TC 523/2019 (TC 1315/2011 – R$ 10.771,92); 

Acórdão TC 0233/22013-3 (TC 01899/2011 – R$ 18.232,33) e Acordão TC 149/2014 

– Segunda Câmara (TC 2127/2012 – R$ 9.460,52). 

Sendo assim, entendo também que o valor de R$ 122.980,42 não pode ser tomado 

como insignificante, acompanho o entendimento da Área Técnica e Parquet, 

decidindo manter o presente indicativo de irregularidade. 

 

III. PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

Ante o exposto, concordando integralmente com o entendimento exarado pela 

Área Técnica e Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que o Colegiado 

aprove a seguinte minuta de Acórdão que submeto à sua consideração. 

Sergio Aboudib Ferreira Pinto 

Conselheiro relator 

 

1. ACÓRDÃO TC-1356/2022: 

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas, em: 

1.1 – Manter os seguintes indícios de irregularidades, em face dos argumentos 

fáticos e jurídicos aduzidos pela Área Técnica: 

1.1.1 Gastos com a Folha de Pagamento do Poder Legislativo acima do limite 
constitucional; 

1.1.2 Gasto Total do Poder Legislativo acima do limite constitucional. 

1.2 - Julgar IRREGULAR a Prestação de Contas da Câmara Municipal de 

Anchieta, sob a responsabilidade do Sr. Cleber Oliveira da Silva, Ordenador de 
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Despesas no exercício de 2020, sob o aspecto técnico-contábil, nos termos do 

artigo 84, inciso III, alíneas “c” e “d” da Lei Complementar 621/20121, tendo em vista 

o reconhecimento das irregularidades descritas acima; 

1.3 - Aplicar MULTA no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao responsável, 

Senhor Cleber Oliveira da Silva, com fundamento nos artigos 87, inciso IV2 c/c art. 

1353, incisos I e II da Lei Complementar nº 621/2012, considerando que a 

irregularidade tem natureza grave. 

1.4 – Dar ciência aos interessados; 

1.5 – REMETER os autos deste julgamento ao ilustre representante do Ministério 

Público de Contas, posteriormente à confecção do acórdão, nos termos do art. 62, 

parágrafo único da LC 621/2012. 

1.6 - ARQUIVAR os presentes autos, após o respectivo trânsito em julgado.  

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 04/11/2022 – 44ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara. 

4. Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros: Sebastião Carlos Ranna de Macedo (presidente), Sérgio Aboudib 

Ferreira Pinto (relator) e Rodrigo Coelho do Carmo. 

5. Fica o responsável obrigado a comprovar perante o Tribunal o recolhimento do 

débito e/ou da multa aplicada, no prazo de trinta dias, contados a partir da 

publicação deste Acórdão, nos termos do art. 454, inciso I, do Regimento Interno 

deste Tribunal. Quando cabível recurso, os prazos para interposição encontram-se 

previstos no Título VIII do mesmo diploma normativo. 

 

                                                 
1
 Art. 84. As contas serão julgadas: (...) III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: (...)c) prática 

de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico; d) grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional ou patrimonial; (...). 
2 Art. 87. Verificada irregularidade nas contas, cabe ao Tribunal ou ao Relator: (...) IV - aplicar as sanções previstas em lei; 
3 Art. 135. O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), ou valor equivalente em outra 
moeda que venha a ser adotada como moeda nacional, aos responsáveis por (...): 
I - contas julgadas irregulares de que não resulte débito, nos termos do artigo 88 desta Lei Complementar; 
II - prática de ato ou omissão, com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial. (...) 
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CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO  

Presidente 

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO  

Relator 

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

VANESSA DE OLIVEIRA RIBEIRO 

                                                       Subsecretária das Sessões ad hoc 

 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 2687A-53C6E-704B3


		2022-11-10T14:47:57-0300


		2022-11-10T14:48:34-0300




